Comarca da Capital - 3ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: André Felipe Alves da Costa Tredinnick
Processo nº 0169339-66.2011.8.19.0001
Trata-se de Ação Ordinária proposta por GUILHERME ARAÚJO SEIDL em face de RIOPREVIDÊNCIA, alegando que desde que foi aposentado (2007) recebia acréscimos, que foram reduzidos em fevereiro de 2011 sob a rubrica ´proventos média EC 41/03´. Requereu assim a procedência para a cessação da redução dos vencimentos do autor e inlcusão das verbas suprimidas, além do pagamento dos atrasados. Contestação fls. 46/55. Parecer do MP fls. 87 pela não atuação. É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, uma vez que o ente pagador do benefício previdenciário é o responsável pela correção do benefício e pelo pagamento dos atrasados. Passamos a enfrentar a questão da prescrição, que nos termos da súmula 85 do STJ, atinge as parcelas anteriores ao quinquênio anterior ao ajuizamento da presente, que por evidente não atinge o direito de requerer a revisão, nos termos do enunciado citado. Sustenta o réu que a aposentadoria por invalidez permanente é de regra concedida com proventos proporcionais ao tempo de serviço, exceto se decorrente de acidente em serviço ou moléstia profissional, nos precisos termos do artigo 40, parágrafo primeiro, I, da Constituição Federal, com a redação da EC 41/2003. A questão assim é identificar o direito do servidor a integralidade dos proventos, e se a redução imposta é aceita pelo ordenamento jurídico. A lei de regência, o Decreto 3.044/80 estabelece o direito a aposentadoria integral quando o servidor é considerado inválido (artigo 263, III), e nessa hipótese terá direito aos proventos integrais (artigo 264, III), sendo a hipótese que acometeu o autor: neoplasia grave. Assim sendo, é cabível a aposentação do autor por invalidez com proventos integrais. Ressalto que na integralidade as verbas de caráter pessoal não integram a referida paridade. Daí porque somente integrarão a referida atualização as parcelas remuneratórias conferidas aos servidores em atividade em caráter geral. No caso se observa ainda que o autor noticiou o implemento voluntário pelo réu do pedido de cessação dos descontos, restando somente o pagamentos das verbas indevidamente descontadas a esse título. ISTO POSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para CONDENAR o réu RIOPREVIDÊNCIA ao pagamento de todas as verbas atrasadas desde a aposentadoria do servidor, decorrentes dos descontos indevidos que sofreu a título ´proventos média EC 41/03´, observada a prescrição quinquenal (cinco anos antes da distribuição da presente), acrescida de juros de mora de 0,5% ao mês e de correção monetária desde o ajuizamento, a partir dessa sentença, pelo que DECLARO RESOLVIDO O MÉRITO na forma do art. 269, I, do CPC. Custas e honorários advocatícios compensados, na forma do artigo 21 caput do CPC. Deixo de condenar o réu ao pagamento das custas do processo, eis que pela legislação estadual, segundo o artigo 7°, I, da lei estadual 1.010/86 e artigo 17, IX, da lei estadual 3350/99, não incidem custas sobre a Fazenda Estadual, condenando ao pagamento da taxa judiciária. Aplico o duplo grau de jurisdição obrigatório, decorrido o prazo para a interposição de recursos voluntários, determinando a remessa do feito ao E. TJRJ. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.01.2018 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
